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• —JORNAL DA TARDE 

A responsabilidade do Congresso  
Quando os deputados e senadores saíram em férias 

há um mês, o País respirava um clima de moderado 
otimismo, em função do desempenhô da economia — 
inflação relativamente contida, ligeira recuperação do 
emprego e dos negócios na indústria e no coméreio 

do comportamento da nova equipe econômica. Ho-
je, o Congresso Nacional reabre suas portas com um 
èffiadro totalmente diverso: os agentes econômicos es- . 
tão novamente inquietos e temendo o pior depois da 
dikUlgação do índice de inflação de julho medido pelo 
IGP-M da FGV -- 13,22% — e da constatação de 

u'e — como disse o 'ministro Passarinho — "acabou 
a Mágica" das contas do governo, que passou a ádmi 7  

déficit de 2% do PIB no final do ano. Para 
Complicar, o clima na área externa, que pareèia ter 
Melhorado, voltou aficar carregado depois dos 1:116- 
tri'ôá 'arroubos terèeiro-mundistas do presidente Col-
16r; que culminarani com o destampatório contra o 
Serviçal" do FMI. 
''Esse novo quadro aumenta a responsabilidade dos 

deputados e senadores neste segundo semestre do ano. 
Túdo o que o governo Collor precisará fazer 'para ten-
tar conter a inflação .e  alterar as expectativas dos agen-
tes econômico§ internos e externos passa, necessaria-
mente, pelo crivo do Legislativo. Nãó há nada que o 
'gõVêrno possa fazer de mais substancial para arrumar 
GlefinitiVamente as finanças públicas e reanimar a eco-
nomia que não , dependa da aprovação do Congresso. 

A eliminação do déficit público depende de Uma 
ampla reforma tributária que aumente a receita da 
União sem aumentar a carga tributária para a 
èiedade — e da , redução das despesas dó governo: 

Essa ̀ reforma implica, inicialmente, em alterações 
,ná Çonstituição para permitir, além da redução do 
`número de impostos, mudanças na divisão da receita 
tributária entre a União, os Estados e os municípios e 
a transferência para governadores e prefeitos de algu-, 

mas obrigações que -hoje estão sob responsabilidade • 
do governo federal. O presidente Collor está criando 
comissões de técnicos oficiais e especialistas da área. 
privada para propor as reformas, mas a palavra final 
será do Congresso Nacional. Além disso, o governo 
preciáará dispor de um Orçamento austero no próxiL, 
mo ano, sem concessões ao paternalismo e ao fisiálo. 
gismo, e a primeira amostra dada pelo CongreSsô 
primeiro semestre, na votação da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, não foi das mais alentadoras. Sem esses 
instrunientós, Será impossível asfixiar definitivamente 
o monstro inflacionário. 

Na questão da reativação da economia, que depen-
de, em primeiro lugar; da atração de capitais estran-
geiros, o governo tainbérn está nas mãos do Congres-
so. O ponto de partida será o acordo, com o. FMI e o 
acerto com as agênciaá internacionais de crédito e os 
bancos privados. Mas os investimentos estrangeiros 
só voltarão a se interessar pelo Brasil quando o capital 
estrangeiro voltar a ser bem tratado no País e as regras 
internacionais forem respeitadaS. Um dos pontos bá-
, sicos — e que o governo quer alterar nesse segundo 
semestre — é a lei de remessa de lucros, o que implica 
outra alteração da Constituição. Outro ponto impor-
tante é o :fim da pirataria de patentes ná área química 
e farmacêutica, proposta no novo Código de Proprie-; 
dade Industrial ainda não votado pelos deputados e 
senadores. ,  Criar obstáculos à privatização e , à desre 
gulamentação das atividades econômicas,"como o PI' 
ameaça fazer agora no caso dás telecomunicações res-
tritas, também afugenta os investidores externos.' 

Nurnsistema democrático, o máximo que o Execu-
tivo pode fazer é propor as políticas que ele considera 
apropriadas. Quem transforma essas propostas em 
leis e em programas de governo é o Congresso. Se o 
Brasil não conseguir superar a crise em que está mer-
gulhado, a culpa maior será do Congresso. 


